
disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da
Lei nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com
o Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 1.760,00 (um mil e setecentos e sessenta
reais) em favor da empresa FIB FISIOTERAPIA INTEGRADA DE BRASILIA
LTDA- CNPJ- 37.150.471/0001-96, referente a prestação de serviço de saúde no
exercício 2025, conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-
00097459/2026-02, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da
despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 119.616,37 (cento e dezenove mil e seiscentos
e dezesseis reais e trinta e sete centavos) em favor da empresa HOSPITAL ANCHIETA
CEILÂNDIA - SERVICOS HOSPITALARES YUGE S/A- CNPJ- 72.576.143/0001-57,
referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2025, conforme documentação
constante dos autos do Processo nº 00053-00099418/2026-42, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 14.366,17 (quatorze mil e trezentos e sessenta
e seis reais e dezessete centavos) em favor da empresa HOSPITAL UROLOGICO DE
BRASILIA LTDA- CNPJ- 03.592.110/0001-88, referente a prestação de serviço de saúde
no exercício 2025, conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-
00101651/2026-01, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa
3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 2.464,00 (dois mil e quatrocentos e sessenta e
quatro reais) em favor da empresa FIB FISIOTERAPIA INTEGRADA DE BRASILIA
LTDA- CNPJ- 37.150.471/0001-96, referente a prestação de serviço de saúde no exercício
2024, conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00097451/2026-
38, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR

Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 298.242,26 (duzentos e noventa e oito mil e
duzentos e quarenta e dois reais e vinte e seis centavos) em favor da empresa HOSPITAL
SANTA MARTA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL- CNPJ- 00.610.980/0001-44,
referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2025, conforme documentação
constante dos autos do Processo nº 00053-00087549/2026-87, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 338.538,36 (trezentos e trinta e oito mil e
quinhentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos) em favor da empresa HOSPITAL
SANTA LUCIA S/A- CNPJ- 00.025.841/0001-53, referente a prestação de serviço de saúde
no exercício 2025, conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-
00087927/2026-22, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa
3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 462,00 (quatrocentos e sessenta e dois reais)
em favor da empresa CORPO E MENTE PILATES FISIOTERAPIA LTDA- CNPJ-
09.029.178/0001-30, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2022, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00100497/2026-41, programa de
trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 74.267,53 (setenta e quatro mil e duzentos e
sessenta e sete reais e cinquenta e três centavos) em favor da empresa HOSPITAL ANCHIETA
S.A- CNPJ- 02.560.878/0001-07, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2025,
conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00094339/2026-45,
programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR DE SAÚDE
Em 6 de outubro de 2026

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 381,52
(trezentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois centavos) em favor da empresa
LABORATORIO SABIN DE ANALISES CLINICAS S.A.- CNPJ- 00.718.528/0001-09,
referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação
constante dos autos do Processo nº 00053-00107037/2026-44, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

JAPHET ALVES PEREIRA LEITE
Ordenador de Despesas

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 326, DE 6 DE OUTUBRO DE 2026
Altera, inclui e revoga dispositivos na Instrução nº 17, de 17 de janeiro de 2022, que que
estabelece os procedimentos para o credenciamento, gestão e fiscalização de empresas
credenciadas de vistoria (ECV).
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e XLI do art. 100 do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e nos termos do
Processo SEI nº 00055-00007957/2021-011, resolve:
Art. 1º Alterar a Instrução nº 17/2022, nos seguintes termos:
I - os incisos II e IV do art. 17 passam a vigorar com a seguinte redação:
"II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
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administradores, devendo constar do objeto social a atividade exclusiva de vistoria de
identificação veicular, excetuando-se as pessoas jurídicas de direito público dedicadas
à atividade de ensino e pesquisa técnico-científica;

[...]

IV - cópia da lei de criação, quando se tratar de pessoa jurídica de direito público."
(NR)

II - o inciso VII e o parágrafo único do art. 18 passam a vigorar com a seguinte
redação:

"VII - certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
emitida há menos de 60 (sessenta) dias ou dentro do prazo de validade nela expresso,
contados da data de início do processo administrativo de habilitação, acompanhada de
certidão emitida pelo cartório distribuidor que comprove sua competência;

[...]

Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Seguridade Social a que se refere o
inciso IV poderá ser comprovada por meio da Certidão de Regularidade Fiscal Federal
prevista no inciso III, conforme definição da Receita Federal do Brasil (RFB) acerca
do documento unificado." (NR)

III - os incisos III, XIV e XV e o § 2º do art. 20 passam a vigorar com a seguinte
redação:

"III - declaração de que não possui empregado menor de 18 (dezoito) anos, salvo na
condição de aprendiz, nos casos permitidos em lei;

[...]

XIV - declaração de aquisição dos seguintes equipamentos necessários ao exercício da
atividade de vistoria:

[...]
XV - declaração de que não incorre nas vedações previstas no § 1º do art. 9º e no art.
14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º do Decreto nº 39.860, de
2019;
[...]
§ 2º A Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, prevista no inciso IV
do art. 19, e o Certificado ISO 9001:2008 devem possuir caráter individual e
intransferível, não sendo aceitas apólices de seguro ou certificações coletivas." (NR)
IV - o caput e os §§ 1º e 2º do art. 31 passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 31. Quando da análise dos documentos for observada a ausência ou a necessidade
de retificação de documentos, o requerente terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados do registro da pendência no sistema informatizado do Detran/DF, para
promover a juntada dos documentos faltantes ou retificados.
§ 1º A complementação ou retificação de documentos será oportunizada por 2 (duas)
vezes, acompanhada de informação acerca da documentação necessária para
comprovar o atendimento aos requisitos que deram causa à pendência.
§ 2º A não complementação ou a ausência de retificação implicará o indeferimento e o
arquivamento da solicitação de credenciamento." (NR)
V - o art. 33 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 33. A Gerência de Credenciamento de Entidades e Profissionais (GERCRE)
realizará a avaliação de conformidade no estabelecimento da pessoa jurídica
requerente, na data e horário estabelecidos na notificação que comunicou o resultado
final da etapa de análise documental, respeitado o prazo previsto no art. 65 desta
Instrução." (NR)
VI - o caput do art. 43 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 43. A renovação do credenciamento sujeitar-se-á às regras estabelecidas nesta
Instrução e dependerá da apresentação do respectivo pedido com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias da data de vencimento do credenciamento cuja renovação se
pretende, acompanhado dos documentos previstos nos arts. 17, 18 e 19 e no inciso XII
do art. 20." (NR)
VII - o caput e os §§ 1º e 3º do art. 48 passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 48. É admitida a alteração de dado cadastral ou registral da credenciada, desde
que autorizada pela Administração.
§ 1º O preço público exigido, a documentação a ser apresentada e o momento da
autorização serão estabelecidos de acordo com o dado a ser alterado, não podendo a
solicitação da empresa, nos casos de autorização posterior, exceder o prazo de 30
(trinta) dias contados da efetivação da alteração do dado cadastral.
[...]
§ 3º Na hipótese de falecimento do proprietário ou sócio da credenciada, deverão ser
observadas as disposições do Código Civil relativas à legalidade e aos procedimentos
aplicáveis às alterações contratuais." (NR)
VIII - o caput do art. 49 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 49. O processo de alteração de dado cadastral ou registral será analisado pelo
NUCREV." (NR)
IX - o art. 51 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 51. A credenciada somente poderá exercer suas atividades no novo endereço após
a aprovação da documentação atualizada prevista nos arts. 17, 18 e 19 e nos incisos IV
e XII do art. 20, a realização da vistoria e a publicação, no Diário Oficial do Distrito
Federal, do resumo do Termo de Credenciamento contendo o novo endereço." (NR)
X - o art. 111 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 111. O documento original cuja digitalização tenha sido incluída no sistema
deverá ser mantido no arquivo físico da pessoa jurídica e poderá ser exigido em
vistoria de conformidade, auditoria, instrução prévia ou procedimento administrativo
sancionador." (NR)

XI - o item 1 do tópico III - REQUISITOS DE CONECTIVIDADE DO SISTEMA, do
Anexo XIII, passa a vigorar com a seguinte redação:
"1) O acesso local ao sistema deverá ser realizado de forma integrada, por meio de
desktop, tablet e/ou smartphone, com acesso restrito por credencial individual, pessoal
e intransferível, que permita o rastreamento e a auditoria das transações realizadas por
meio desses equipamentos;" (NR)
Art. 2º Ficam inseridos na Instrução nº 17/2022 os seguintes dispositivos:
I - os §§ 1º, 2º, 3º e 4º ao art. 17:
"§ 1º Para verificar a legitimidade do requerente e a vedação prevista no art. 76, será
exigida a apresentação de documento oficial de identificação com foto e CPF de todos
os sócios e/ou diretores.
§ 2º No caso previsto no inciso IV, o documento pessoal referido no parágrafo anterior
deverá ser apresentado pelo servidor responsável e acompanhado de ofício que o
indique como representante da pessoa jurídica.
§ 3º Caso a empresa interessada seja representada por administrador não integrante
do quadro societário, além dos documentos previstos no § 1º, será exigida
procuração pública ou particular e documento oficial de identificação com foto e
CPF do mandatário.
§ 4º Os documentos previstos nos incisos I e II deste artigo poderão ser utilizados para
comprovar o atendimento ao requisito previsto no art. 5º, inciso III, alínea "f", da
Resolução CONTRAN nº 941/2022, desde que contenham todos os elementos
necessários à respectiva comprovação, cabendo à unidade técnica responsável
certificar sua adequação." (NR)
II - o inciso XVI ao art. 20:
"XVI - declaração de observância da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), Lei nº 13.709/2018, e do Decreto nº 45.771/2024, quando do tratamento de
dados pessoais repassados pelo Detran/DF ou tratados em razão da execução do
serviço." (NR)
III - os §§ 3º e 4º ao art. 31:
"§ 3º Na hipótese de terceira pendência apontada ou de decurso do prazo de 30 (trinta)
dias sem a devida regularização, persistindo o interesse no credenciamento, será
cobrado preço público de reanálise, sem prejuízo dos valores já recolhidos pelos
serviços efetivamente prestados.
§ 4º Em caso de pendência considerada insanável, o NUCREV indeferirá
motivadamente o credenciamento, dispensada a oportunidade de retificação." (NR)
IV - os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 43:
"§ 1º Ficam dispensadas, para fins de renovação anual do credenciamento, a etapa de
Avaliação de Conformidade prevista no art. 33 e o Teste de Integração e Conformidade
Técnico-Operacional previsto no art. 40.
§ 2º Em caso de inoperabilidade do sistema, instituição de novas regras tecnológicas
ou mudança de endereço, as etapas referidas no parágrafo anterior poderão ser
exigidas, a critério da Administração.
§ 3º As exceções previstas no § 1º não se aplicam ao recredenciamento exigido ao final
de 60 (sessenta) meses nem aos casos em que a credenciada deixar transcorrer o prazo
para solicitação da renovação anual previsto no caput." (NR)
V - os §§ 1º a 6º ao art. 49:
"§ 1º No caso de alteração societária ou de denominação empresarial, serão exigidos os
documentos previstos no art. 17, nos incisos I e II do art. 18 e nos incisos II e IV do
art. 19 desta Instrução, além do pagamento de preço público que contemple o
procedimento de apostilamento do Termo de Credenciamento.
§ 2º As alterações de endereço eletrônico (e-mail), porte, natureza jurídica, telefone e
título do estabelecimento (nome fantasia) serão realizadas de forma declaratória pelo
próprio credenciado no Portal de Serviços do Detran/DF, sem necessidade de
apostilamento ou apresentação de documentação comprobatória.
§ 3º As atualizações da Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional,
prevista no inciso IV do art. 19, e do Certificado de Sistema de Gestão da Qualidade
ISO 9001:2008, previsto no inciso XII do art. 20, deverão ser realizadas mediante a
apresentação dos respectivos documentos, dispensado o apostilamento.
§ 4º A alteração da empresa de tecnologia da credenciada será realizada de forma
declaratória no Portal de Serviços do Detran/DF, sem necessidade de apostilamento ou
documentação comprobatória, permanecendo obrigatória a realização do Teste de
Integração e Conformidade Técnico-Operacional.
§ 5º Quando a atualização de dados coincidir com o recredenciamento ou com a
renovação anual, a credenciada deverá declarar a alteração por meio do Portal
Administrativo, ficando dispensados o apostilamento e o pagamento do preço público
referente à alteração cadastral, observado o disposto no art. 43.
§ 6º Constatado vício insanável na atualização dos dados, o NUCREV ou a GERCRE
remeterá a análise à autoridade competente para decisão acerca da rescisão do
credenciamento, nos termos do art. 106 desta Instrução." (NR)
VI - os §§ 1º e 2º ao art. 112:
"§ 1º A GERFAD, o NUFAD e a DIRCREP estabelecerão cronograma de auditorias a
ser executado pelo NUFAD, em observância à fiscalização periódica.
§ 2º A avaliação de conformidade possui natureza de verificação dos requisitos para
credenciamento de empresas, conforme o art. 33, não se confundindo com a auditoria e
a fiscalização previstas neste artigo." (NR)
VII - o item 9 ao tópico I - REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA, do Anexo
XIII:
"9) Possuir autenticação multifator (MFA) para operadores privilegiados, administradores,
auditores, integrantes da mesa de análise e usuários que realizem acessos remotos." (NR)
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VIII - os itens 18, 19 e 20 ao tópico V - REQUISITOS DE SEGURANÇA E AUDITORIA,
do Anexo XIII:
"18) A empresa de tecnologia deverá manter permanentemente atualizada a relação das
ECVs que utilizam o sistema sob sua responsabilidade, contendo, no mínimo, razão social,
CNPJ e endereço IP fixo autorizado;
19) O acesso deverá ser validado mediante correspondência entre o CNPJ constante do
token de autenticação e o endereço IP previamente cadastrado para a respectiva ECV; e
20) As requisições originadas de endereço IP não autorizado ou incompatível com o CNPJ
informado no token deverão ser bloqueadas e registradas para fins de monitoramento e
auditoria." (NR)
IX - o inciso XXVII e o parágrafo único ao art. 71:
"XXVII - utilizar apenas um sistema de informação para a realização e transmissão das
vistorias, sendo vedada a utilização simultânea de sistemas pertencentes a empresas de
tecnologia distintas, salvo durante período de migração, contingência ou situação
excepcional previamente autorizada pelo Detran/DF.
Parágrafo único. A identificação de uma mesma ECV operando por meio de mais de um
sistema, sem autorização, será considerada indício de compartilhamento ou uso indevido de
credenciais, devendo ensejar o bloqueio preventivo dos acessos e a instauração de
procedimento de auditoria para apuração dos fatos." (NR)
Art. 3º Ficam revogados, na Instrução nº 17/2022:
I - o inciso VIII do art. 18;
II - o inciso V e os §§ 1º e 3º do art. 19;
III - o inciso XIII do art. 20;
IV - o inciso V do art. 52; e
V - os Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII e IX.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCU ANTÔNIO DE SOUZA BELLINI

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

INSTRUÇÃO Nº 630, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE
TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução
nº 587, de 22 de setembro de 2022, que delega competência, na forma dos incisos XLI e
XLII do Artigo 100, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de
março de 2007, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, os trabalhos da Equipe de Planejamento da
Contratação, vinculada à Diretoria de Administração Geral - DETRAN/DG/DIRAG, para
elaborar a documentação necessária destinada à contratação de empresa especializada para
a prestação de serviços continuados de manutenção predial nas unidades do DETRAN-DF,
instituída pela Instrução nº 150, de 09 de março de 2026.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

VALDETE AMARAL DIAS

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

PORTARIA Nº 285, DE 6 DE OUTUBRO DE 2026

Torna parcialmente sem efeito a Portaria nº 264, de 13 de outubro de 2025, exclusivamente
quanto à Autorização de Táxi nº 3067-A, em cumprimento à decisão judicial proferida nos
autos do Processo nº 0814758-57.2025.8.07.0016.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e V do parágrafo único
do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como o inciso VI do art. 1º e os
incisos II, VII e XII do art. 85 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Transporte
e Mobilidade do Distrito Federal, aprovado pela Portaria nº 06, de 17 de outubro de 2022,

CONSIDERANDO o Acórdão nº 2163996, proferido pela Primeira Turma Recursal dos
Juizados Especiais do Distrito Federal, nos autos do Processo nº 0814758-
57.2025.8.07.0016, que conheceu e deu provimento, por unanimidade, ao recurso interposto
por Francival Ribeiro Martins, reformando a sentença para declarar a nulidade da Portaria
nº 264, de 13 de outubro de 2025, e da Decisão nº 267/2025-SEMOB/GAB, na parte em
que atingiram a Autorização de Táxi nº 3067-A, e determinando o seu restabelecimento em
favor do interessado;

CONSIDERANDO o encaminhamento realizado pela Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, por meio do Ofício nº 00089748/2026 – PGDF/SEGER/SUOP/DIOPE/GEBIN,
para ciência e cumprimento imediato da decisão judicial;

CONSIDERANDO que a Autorização de Táxi nº 3067-A foi incluída no Anexo I da
Portaria nº 264, de 13 de outubro de 2025, impondo-se, portanto, a adequação do ato
administrativo ao comando judicial; resolve:

Art. 1º Tornar parcialmente sem efeito a Portaria nº 264, de 13 de outubro de 2025,
exclusivamente quanto à Autorização de Táxi nº 3067-A, restabelecendo-a em favor de
Francival Ribeiro Martins, em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do
Processo nº 0814758-57.2025.8.07.0016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
SANDRA MARIA HOLANDA DE FRANÇA

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA PESSOA IDOSA
CONSELHO DOS DIREITOS DO IDOSO

 
ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 01/09/2026 – 09h30 - LOCAL: VIRTUAL
No primeiro (01) dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às nove
horas e trinta minutos (09h30), foi realizada, virtualmente pela Plataforma ZOOM, a 7ª
Reunião Ordinária do Conselho dos Direitos do Idoso do Distrito Federal – CDI/DF, Gestão
2025/2027. Participaram da reunião os conselheiros representantes do GOVERNO:
AMANDA CRISTINA RIBEIRO FERNANDES, conselheira titular, representante da
Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF; MARIANA MOTA DA SILVA,
conselheira suplente, representante da Secretaria de Estado de Saúde – SES/DF; Os
representantes das ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL presentes: LUZIA PEREIRA
NUNES, conselheira titular, representante do Centro de Convivência/CCI – OSSI/Brasília;
MAURO MOREIRA DE OLIVEIRA FREITAS, conselheiro suplente, representante da
Associação Brasileira do Cidadão Sênior (ABRACS); MARIA DJANIRA GONÇALVES,
conselheira titular, representante da Casa do Ceará; CLAÚDIA REGINA CARVALHO,
conselheira suplente, representante do Instituto Social do Distrito Federal – ISDF; KARLA
DE SOUSA ARAÚJO, conselheira titular, representante da Sociedade Brasileira de
Gerontologia e Geriatria – SBGG/DF; CYNTIA CRISTINA DE CARVALHO E SILVA,
conselheira titular, representante do Instituto Brasileiro de Direito de Família -
IBDFAM/DF; SUZANA OLIVEIRA DEL BOSCO, conselheira suplente, representante do
Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM/DF. OUTROS: MARIA VERÔNICA
MONTEIRO PEREIRA, Secretária Executiva do CDI/DF; JAIRO DE SOUSA JÚNIOR,
Fórum Distrital da Sociedade Civil em Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – FDDPI;
ALBA MARIA, Fórum Distrital da Sociedade Civil em Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa
– FDDPI; ADENILCE SILVA, Fórum Distrital da Sociedade Civil em Defesa dos Direitos
da Pessoa Idosa – FDDPI; LUCIA SANTIS, Fórum Distrital da Sociedade Civil em Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa – FDDPI; LUANA SOARES, servidora da Secretaria de
Estado de Educação - SEEDF. ITEM I. Abertura dos trabalhos: A Secretária Executiva,
Maria Verônica Monteiro Pereira, deu início aos trabalhos dando boas-vindas a todos os
presentes. ITEM II. Leitura e aprovação da pauta: A Secretária-Executiva procedeu à leitura
da pauta da reunião que foi submetida à apreciação e aprovada por unanimidade pelos
conselheiros presentes. ITEM III. Justificativa de ausências dos conselheiros: Apresentou
justificativa a conselheira PATRÍCIA MARIA CYRIACO DA SILVA, conselheira titular,
representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDES/DF. ITEM IV.
Leitura e aprovação da ata da 6ª Reunião Ordinária de 2026 e 5ª Reunião Extraordinária de
2026: as Atas foram aprovadas de forma unânime pelos conselheiros presentes. ITEM V.
Proposta de implementação do Centro de Convivência do Idoso (CCI) no Residencial
Parque dos Ipês – Crixá: CLAÚDIA REGINA CARVALHO, relatou que conhece o
território e considera uma iniciativa importante. A Secretária Executiva, informou que a
Subsecretaria de Políticas para a Pessoa Idosa – SUBPPI também foi consultada em relação
ao tema e emitiu Manifestação favorável à implementação do CCI. JAIRO DE SOUSA
JÚNIOR, sugeriu que o CDI/DF manifeste concordância com a necessidade de construção
do CCI. O vice-presidente do CDI/DF, MAURO MOREIRA DE OLIVEIRA FREITAS,
agradeceu à colocação e concordou com a iniciativa, acrescentando que entende que o
CDI/DF deve referendar a iniciativa e se colocar à disposição para contribuir com a
construção e fortalecimento das políticas públicas para pessoas idosas no DF, no que tange
às suas atribuições enquanto Conselho de Direitos. MARIA DJANIRA GONÇALVES,
expos sua concordância com os encaminhamentos sugeridos. CYNTIA CRISTINA DE
CARVALHO E SILVA, também expressou sua concordância e pontuou a importância do
CDI/DF estar sendo comunicado e consultado sobre o item para composição do banco de
dados relativos às políticas públicas para pessoa idosa no território do Distrito Federal.
Diante disso, foi deliberado e aprovado por todos os conselheiros presentes a proposta do
CDI/DF se manifestar agradecendo à comunicação do pleito ao Conselho, bem como,
colocando-se à disposição para contribuir com a construção e fortalecimento das políticas
públicas para pessoas idosas no DF, estando favorável à implementação do Centro de
Convivência do Idoso (CCI) no Residencial Parque dos Ipês – Crixá. ITEM VI. Proposta de
implementação de Centro de Desenvolvimento do Idoso (CDI) em Taguatinga Sul: O vice-
presidente, MAURO MOREIRA DE OLIVEIRA FREITAS, pontuou a importância da
iniciativa e, após deliberação, foi aprovado de forma unânime por todos os conselheiros
presente que, embora a análise do projeto arquitetônico não se enquadre no rol de
atribuições do Conselho de Direitos, no que tange à implementação da política pública, o
CDI/DF se manifesta favorável à implementação de Centro de Desenvolvimento do Idoso
(CDI) em Taguatinga Sul, visto que, a iniciativa fortalece direitos da pessoa idosa, e coloca-
se à disposição para contribuir com a construção e fortalecimento de políticas públicas para
pessoas idosas no DF, bem como agradece à comunicação do pleito. ITEM VII. Deliberação
quanto à Minuta de decreto que regulamenta a Lei nº 7.933, de julho de 2026, que Institui o
Conselho de Proteção para a Pessoa Idosa no Distrito Federal: KARLA DE SOUSA
ARAÚJO, pontuou que o CDI/DF elaborou anteriormente Manifestação solicitando ao
Ministério Público apuração da inconstitucionalidade da Lei nº 7.933, de julho de 2026, bem
como, apresentou em tela infográfico elaborado por ela, contendo informações técnicas sobre a
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